
Ofício CEDAE/DF n° 101/2009           Rio de janeiro, 11 de agosto de 2009 
 
 
À 
 
    Comissão de Valores Mobiliários 
 
    Superintendência de Relações com Empresas 
 
    Rua Sete de Setembro n. 111 - 2º Andar 
 
    Centro - Rio de Janeiro 
 
      
 
    AT. Sr.ª Elizabeth Lopes Rios Machado 
 
    Superintendente de Relações com Empresas 
 
      
 
    Ref: Ofício/CVM/SEP/MC/N. 196/09, de 28/07/2009. 
 
      
 
    A Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE, sociedade de economia mista, 
com sede nesta Cidade na Rua Sacadura Cabral, n. 103, inscrita no CNPJ sob o n. 
33.352.394/0001-04, representada por seu Diretor Administrativo-Financeiro e de 
Relações com Investidores, HELIO CABRAL MOREIRA,  tendo em vista os termos do 
ofício em referência, que comunica a aplicação de multa cominatória no valor de R$ 
1.800,00 (hum mil e oitocentos reais) pelo atraso no envio do documento denominado 
edital de convocação AGO/2008,  vem  interpor RECURSO ADMINISTRATIVO em 
face da decisão, com fulcro nas disposições do art. 18 da Instrução CVM n. 202/93, e 
nos arts. 12 e 14 da instrução CVM  no. 452 de 30/04/2007, pelas razões abaixo 
aduzidas: 
 
      
 
    Com efeito, a obrigatoriedade de apresentação do edital AGO 2008, de acordo com a 
Instrução CVM n. 202/93, deve ocorrer na data limite de 15/04/2009, portanto, 
caracterizada a sua exigibilidade nos 15 (quinze) dias,  antes da realização da 
Assembléia Geral Ordinária (30/04/2008), o que de fato não ocorreu. 
 
      
 
    A CEDAE, como é do conhecimento da CVM, a partir de 02/01/2007, teve a 
modificação de sua gestão administrativa, com a alteração de seu Corpo Diretivo, 
incrementando suas ações numa ampla reestruturação interna/externa, no pleno 
cumprimento das boas técnicas de Governança Corporativa. 
 



      
 
    Neste diapasão, obedecendo a essa nova política de gestão, desenvolveu suas 
atividades,  particularmente nos campos contábil e financeiro, com o objetivo de sanar 
históricas ressalvas, recomendações e irregularidades, apontadas pelos seus Auditores 
Externos, por mais de uma década. 
 
      
 
    Enfatize-se que no pleno cumprimento das diretrizes societárias da Diretoria 
Colegiada da CEDAE, o Balanço Patrimonial e suas Demonstrações Financeiras 
relativas ao exercício social de 2007, foi aprovado pela Assembléia Geral Ordinária de 
27/08/2008, sem qualquer tipo de restrições ou ressalvas pelos Auditores Independentes 
consoante ata registrada pela Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA, 
Protocolo n. 00-2008/142641-0. 
 
             
 
    Note-se, por conseguinte, que, muito embora o referido atraso tenha ensejado um 
ganho de qualidade, no tocante à eliminação das ressalvas até então constantes no 
Balanço da CEDAE, ocasionando uma  melhor leitura das peças contábeis,     por outro 
lado retardou enormemente o início dos procedimentos contábeis referentes ao exercício 
de 2008. 
 
 
 
    Ressalte-se ainda que no transcorrer de 2008, a CEDAE promoveu processo 
licitatório para escolha de novos Auditores Independentes 
(PRICEWATERHOUSECOOPERS), processo este que teve sua conclusão com a 
publicação  do contrato em  dezembro/2008. 
 
 
 
    Outro fato a ser alinhado é o advento da Lei no. 11.638/07, a qual introduziu novos 
procedimentos contábeis significativos a serem cumpridos no exercício  de  2008. 
 
 
 
    Desta forma, tendo em vista o prazo estipulado de 15/04/09, para o cumprimento da 
obrigação perante a CVM da remessa do Edital da  AGO/2008, tornou-se materialmente 
impraticável à CEDAE, em vista dos fatos acima narrados. 
 
              
 
    Assim, verifica-se que o atraso na entrega das informações se deu por motivos de 
força maior, advindos dos seguintes fatos:   a) cumprimento das etapas indispensáveis a 
sanar os  aspectos contábeis  apontados anteriormente pela Auditoria Externa em suas 
demonstrações financeiras; b) adoção de novos procedimentos contábeis e c) eleição de 
nova empresa de Auditoria Independente,       não caracterizando esse atraso, de forma 



alguma, descumprimento voluntário e intencional de norma regulamentar, passível de 
punição. 
 
      
 
    Por todo o exposto, requer a Recorrente  se digne seja reconsiderada a aplicação da 
multa moratória em epígrafe, uma vez que todas as atitudes tomadas que redundaram no 
atraso em questão visaram ao saneamento de dados das Demonstrações Financeiras, 
bem como à adaptação destas às  alterações societárias introduzidas pela Lei no. 
11.638/07.  
 
      
 
 
 
 
    Na eventualidade, que apenas se admite por amor ao debate, de V.Sa. não modificar a 
decisão em questão, isentando a Recorrente do pagamento da multa em questão, solicito 
que o presente seja encaminhado ao Colegiado da CVM para a devida apreciação, 
concedendo-se ao presente recurso ora interposto efeito suspensivo.  
 
      
 
    Termos em que 
 
    Pede Deferimento 
 
      
 
    Rio de janeiro, 11 de agosto de 2008. 
 
      
 
      
 
      
 
    HÉLIO  CABRAL  MOREIRA 
 
    Diretor Administrativo-Financeiro e de Relações com Investidores  
 
    Orlando Eduardo Bezerra 
    Gerente de Controle e Contabilidade - GCC 
    Contador 4 CRC-RJ 43030-1 - CEDAE 
 
    Tel: 2332-3653 / 2332-3658 
    Cel: 8528-0076 


